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Senado pode votar 
hoje nova taxa para 
contrato do BNDES
Medida provisória que adota Taxa de Longo Prazo para empréstimos do banco perde 
validade na quinta. Novas regras para fundos de campanha também estão na pauta

O Plenário pode votar hoje a medida 
provisória que cria nova taxa de 
juros para empréstimos do BNDES, 

a Taxa de Longo Prazo. Se a MP for aprova-
da, a TLP passa a ser aplicada nos contra-
tos a partir de 1º de janeiro de 2018. Como 
a medida provisória perde a validade na 
quinta-feira e está trancando as votações, 
o Senado marcou para hoje uma sessão 

extraordinária, em que o texto pode já ser 
analisado. 

Outra MP que está na pauta do Plenário 
permite o parcelamento das dívidas de 
estados e municípios com a Previdência 
Social. Os senadores ainda podem votar 
nesta semana a PEC do Simples Municipal 
e regras novas para fundos de campanha e 
para propaganda eleitoral.  3

Projeto traz ações para recuperar Rio São Francisco
Proposta que objetiva garantir a condição 

ambiental para a permanência e a sustenta-
bilidade do Rio São Francisco está em pauta 
amanhã na Comissão de Assuntos Econô-

micos. O texto traz medidas para recuperar 
áreas degradadas, orientar a população sobre 
o uso sustentável do rio, combater a pesca 
predatória e proteger a biodiversidade.  7

Os senadores Vicentinho Alves e José Maranhão em comissão especial

Medidas de revitalização do Rio São Francisco podem ser votadas amanhã na Comissão de Assuntos Econômicos

ARQUIVO S

A história pouco conhecida 
por trás do Hino Nacional

Código de Aeronáutica já pode 
ser analisado por colegiado

A atual letra do Hino 
Nacional foi oficializada 
há 95 anos, mas a história 
que existe antes disso é 
pouco conhecida porque 
a República buscou apagar 

todo o passado monárqui-
co da música. No Império, 
a letra teve duas versões. A 
melodia que se escuta hoje 
é a mesma que dom Pedro 
II escutava.  4 e 5

A comissão especial que 
analisa a modernização do Có-
digo Brasileiro de Aeronáutica 
recebeu o relatório do senador 
José Maranhão e já pode votar 
o projeto. 

O relator fez alterações na 

proposta elaborada por es-
pecialistas. 

O novo código muda regras 
de infraestrutura do setor, esta-
belece direitos do consumidor 
e responsabilidade civil, entre 
outros pontos.  8

Hino é de duas épocas: melodia vem do Império; letra vem da República

Congresso deve 
concluir amanhã 
nova meta fiscal  3

Papel da Funai no 
mercado de CO2  
será discutido  7

Debate sobre novo 
Fies vai reunir 
estudantes  7

Projeto prevê 
transição para  
fim do amianto  6

Grupo da MP da 
mineração vai 
definir agenda  8

Sessão celebrará 
associação de 
servidores  2

Comissão analisará 
posição do Brasil 
no Mercosul  6

Acordos de 
leniência pelo BC 
estão na pauta  7

Descomplicamos o orçamento público
Acesse www.senado.leg.br/sigabrasil e descubra a mais nova ferramenta 
do Siga Brasil, o SIGABRASIL Painéis.

Mais simplicidade e agilidade para quem deseja saber dados do orçamento federal.
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O Senado fará sessão es-
pecial hoje pelos 50 anos de 
fundação da Associação dos 
Servidores do Senado Federal 
(Assefe). O autor do requeri-
mento de homenagem é o se-
nador Hélio José (PMDB-DF).

Marcada para as 11h, a 
sessão homenageará dez ex-
-presidentes da associação 
que receberão um diploma 
de honra ao mérito. Para 
compor a mesa junto a Hélio 

José, são esperados um dos 
sócios fundadores da Assefe 
e o presidente da associação 
e do Sindicato dos Servidores 
do Poder Legislativo Federal 
e do Tribunal de Contas da 
União (Sindilegis), Petrus 
Elesbão.

Fundada no dia 7 de se-
tembro de 1967, a Assefe tem 
hoje tem 2.417 associados. 
A finalidade da associação 
é criar e manter atividades 

de natureza social, cultural, 
esportiva e recreativa. 

Clube
O clube da associação conta 

com áreas de lazer e prática 
desportiva, dispondo de 
quadras, restaurante, play-
ground infantil e academia 
ao ar livre.

A Assefe também oferece o 
serviço de creche e de aulas 
de futebol e natação infantil. 

A lei que facilita o acesso de 
professores à universidade foi 
sancionada pelo presidente da 
República em exercício, Ro-
drigo Maia. O texto beneficia 
educadores das redes públicas 
municipais, estaduais e federal 
que ingressaram por concurso, 
estejam há pelo menos três 
anos no exercício da profissão 
e não tenham diploma de 
graduação (Lei 13.478/2017).

Terão prioridade de ingresso 
nas faculdades e universidades 
os professores que optarem 
por cursos de licenciatura em 
matemática, física, química, 
biologia e língua portugue-
sa. As instituições de ensino 
responsáveis pela oferta de 

cursos de pedagogia e outras 
licenciaturas definirão cri-
térios adicionais de seleção, 
sempre que necessário.

A nova lei resultou do PLS 
322/2008, do senador Cris-
tovam Buarque (PPS-DF), 
aprovado na Câmara dos De-
putados em 28 de junho, após 
seis anos e meio de tramitação 
naquela Casa. Ao comentar 
a aprovação do texto na Câ-
mara, Cristovam disse que a 
medida servirá de incentivo 
para que os professores con-
tinuem a formação e também 
aprimorem a qualidade do 
ensino no país. O projeto 
foi aprovado no Senado em 
novembro de 2009.

O presidente da República 
em exercício, Rodrigo Maia, 
sancionou a Lei 13.477/2017, 
que disciplina a instalação 
de cercas elétricas na zona 
rural e nas cidades. A lei 
resultou do PLC 52/2010, 
aprovado pelo Congresso 
em agosto.

Há regras quanto à altura 
dos fios e à instalação de pla-
cas de avisos, por exemplo. 
O texto estabelece ainda a 
obrigatoriedade de seguir 
os parâmetros da ABNT e 
estipula as penalidades para 
as infrações. 

Foram vetados dois dispo-
sitivos. O primeiro conferia 
à Defesa Civil do município 
a responsabilidade de fisca-
lizar os serviços. O segundo 
veto foi feito ao item que pre-
via que as multas aplicadas 
pelo descumprimento das 
normas deveriam ser rever-
tidas para campanhas de es-
clarecimento da população 
sobre temas de interesse da 
Defesa Civil. Segundo o go-
verno, essas medidas violam 
a autonomia dos municípios 
e ultrapassam sua ação, que 
deve se limitar a normas 
gerais. A lei entra em vigor 
em 90 dias.

Escolas poderão oferecer 
aulas de primeiros socorros

Sessão celebrará associação de servidores do Senado

Projeto de Ronaldo Caiado na pauta de amanhã da Comissão de Educação objetiva formar um número 
cada vez maior de cidadãos com conhecimentos básicos, mas eficazes, de salvamento emergencial

Confira a íntegra das  
sessões no Plenário:  

http://bit.ly/plenarioOnline

Confira a íntegra das  
sessões nas comissões:  

http://bit.ly/comissoesOnline

Sessão on-line 

A agenda completa, incluindo o número de  
cada proposição, está disponível na internet,  
no endereço: http://bit.ly/agendaLegislativa

Agenda

Professores poderão acessar a universidade por seleção diferenciada

``sessão especial  Assefe
11h Comemoração dos 50 anos.

``Plenário  Sessão deliberativa
14h Na pauta, a MP 777/2017, sobre a Taxa 
de Longo Prazo do BNDES. 

``CRE  25 anos do Mercosul
18h Debate sobre os 25 anos do Mercosul 
e a situação do Brasil no bloco.

``CI  Recursos da Cide
9h Entre os 4 itens, o PLS 11/2013, que dis-
põe sobre a aplicação dos recursos da Cide. 

``CAE  Pagamento de boletos
10h Na pauta de 16 itens, o PLS 138/2009,  
que facilita o pagamento de boletos

``CMA  Funai e títulos mobiliários
10h30 Audiência interativa sobre a auto-
rização prévia da Funai para a negociação 
de títulos mobiliários.

``CE  Antecipação de feriados
11h30 O PLS 389/2016, sobre a antecipa-
ção da comemoração de feriados, é um 
dos 23 itens da pauta.

``MP 782/2017  Organização do Executivo
14h30  A comissão da MP, que reorganiza 
órgãos da Presidência da República e mi-
nistérios, analisa relatório. 

``MP 784/2017  Acordos de leniência
14h30 A comissão da MP, sobre acordos de 
lêniência com o Banco Central e a Comissão 
de Valores Mobiliários, analisa relatório.  

``MP 785/2017  Novo Fies
14h A comissão da MP, sobre o novo Fies, 
faz audiência pública com representantes 
da UNE e da Ubes. 

``MP 790/2017  Código de Mineração
14h30 A comissão da MP, que altera em di-
versos pontos a Lei 6.567/1978, sobre regi-
me especial de exploração de substâncias 
minerais, e o Código de Mineração, analisa 
plano de trabalho.

``MP 793/2017  Débitos com o Funrural
14h30 A comissão da MP, que permite a 
renegociação dos débitos dos produto-
res rurais com o Funrural, analisa plano 
de trabalho. 

``REUNIÃO DE LÍDERES  Pauta
14h30 Reunião para definir votações da 
semana. 

``CONSELHO DE ÉTICA  Denúncia
15h Escolha de relator da denúncia contra 
Lindbergh Farias.  

``CONGRESSO  Sessão conjunta
19h Na pauta, a revisão da meta fiscal e a 
análise de vetos presidenciais.

``CCT  Serviços móveis em rodovias
8h30 Na pauta de 23 itens, o PLS 5/2017, 
que obriga a cobertura de serviços mó-
veis de telecomunicações nas rodovias 
federais e estaduais.  

``CAS  Cuidadores
9h Entre 11 itens, o PLC 11/2016, que cria e 
regulamenta as profissões de cuidadores, 
como o de idosos, infantil e de pessoas 
com deficiência. 

``CDR  Zona franca capixaba
9h O PLS 90/2017, que trata da criação 
de zona franca no Espírito Santo, e o 
PLS 147/2015, que estabelece condições 
e requisitos para a classificação de estân-
cias, estão na pauta de 5 itens. 

``CTFC  Compras mais seguras
9h Na pauta de 6 itens, o PLS 243/2014, 
que dá mais segurança às compras não 
presenciais.  

``CMMC  Crise no Vale do São Francisco
14h30 Audiência interativa sobre a crise hí-
drica no Vale do São Francisco e no reser-
vatório da Barragem de Sobradinho. Entre 
os convidados, o diretor-geral do Operador 
Nacional do Sistema Elétrico. 

Sancionada lei que facilita ingresso 
de professores na universidade

Regras para cercas 
elétricas começam a 
valer em três meses

Participe: http://bit.ly/audienciainterativa
• Alô Senado: 0800 612211
Acompanhe: • Portal e-Cidadania: senado.leg.br/ecidadania
• Facebook: senadofederal • Twitter: @agencia_senado
• TV: senado.leg.br/TV
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O Palácio do Congresso 
será iluminado de verde e 
amarelo nestes primeiros dias 
de setembro para celebrar a 
Semana da Pátria, já que no 
Sete de Setembro, quinta-
-feira, é comemorado o Dia 
da Independência do Brasil. 

Na sexta-feira, o Senado 
já estava todo iluminado de 
amarelo. Também o prédio 
principal da Câmara ganhará 
essa cor. 

Já a cúpula da Câmara e o 
Anexo 1 do Senado receberão 
luz verde.

A lunos dos ensinos 
fundamental e médio poderão 
aprender técnicas de primeiros 
socorros, como propõe Ronal-
do Caiado (DEM-GO) no PLS 
210/2015, a ser votado amanhã 
na Comissão de Educação, 
Cultura e Esporte (CE).

No texto, o senador defende 
a inclusão na Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação de con-
teúdos como treinamento em 
ressuscitação cardiopulmonar. 
Caiado sugere que as aulas se-
jam ministradas por convênios 
com o Corpo de Bombeiros 
dos estados.

O relator, Pedro Chaves (PSC-
-MS), ofereceu uma emenda 

para deixar para os sistemas de 
ensino “a decisão sobre a forma 
e a oportunidade de ministrar 
os treinamentos”. Chaves teme 
que a imposição de encargo 
educacional aos bombeiros 
possa ser questionada. A deci-
são da CE é terminativa.

Também será votado pela co-
missão, em caráter terminativo, 
projeto de Romário (Pode-RJ), 
que confere o título de patri-
mônio cultural às seleções 
brasileiras de todos os esportes 
e categorias masculinas e femi-
ninas (PLS 444/2016). O relator 
é José Medeiros (Pode-MT).

Na Semana da Pátria, Congresso 
é iluminado de verde e amarelo 

O prédio do Senado já estava iluminado de amarelo na sexta-feira

Caiado sugere disciplinas teóricas e 
práticas para socorro emergencial
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O Plenário do Senado pode vo-
tar, em sessão extraordinária hoje, a 
medida provisória que cria a Taxa de 
Longo Prazo (TLP) a ser usada pelo 
Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES) nos seus 
empréstimos a partir de 1º de janei-
ro de 2018. A MP 777/2017 vale até 
quinta-feira, portanto, deve ser votada 
durante sessão deliberativa do Plenário 
marcada hoje, a partir das 14h.

A TLP substituirá a Taxa de Juros de 
Longo Prazo (TJLP). A MP foi aprovada 
pela Câmara na forma do projeto de 
lei de conversão do deputado Betinho 
Gomes (PSDB-PE).

A nova taxa terá como base juros 
de mercado vinculados a um título 
do Tesouro Nacional (NTN-B) mais a 
variação do Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor Amplo (IPCA).

Atualmente, a TJLP é calculada 
trimestralmente com base na meta 
de inflação futura para os 12 meses 
seguintes e em um prêmio de risco 
definido pelo Conselho Monetário 
Nacional (CMN).

O governo argumenta que a mudança 
diminuirá o aumento da dívida públi-
ca, pois uma das formas de o Tesouro 
Nacional financiar os empréstimos do 
BNDES é emitir títulos remunerados 
pela taxa Selic, maior que a TJLP, e 
destinar os recursos captados ao banco, 
que os empresta a uma taxa menor. 
Atualmente, a diferença subsidiada é 
de 2,25% (Selic a 9,25% e TJLP a 7%).

Parcelamento de dívidas
A MP 778/2017 também está na pauta 

do Plenário. A medida concede parce-
lamento de dívidas previdenciárias de 
estados e municípios com o Instituto 
Nacional do Seguro Social (INSS). O 
parcelamento será aplicado a dívidas 
vencidas até 30 de abril deste ano, 
mesmo as de parcelamentos anteriores 
ou inscritas em dívida ativa. 

A proposição foi aprovada na Câmara 
dos Deputados na forma do projeto de 
lei de conversão do senador Raimundo 
Lira (PMDB-PB).

Durante votação na Câmara, foi apro-
vada emenda do deputado Herculano 

Passos (PSD-SP) prevendo um encon-
tro de contas entre os municípios e a 
União quanto a dívidas previdenciárias 
e pagamentos indevidos que teriam 
gerado crédito às cidades perante o 
governo federal. Os valores finais a 
serem parcelados dependerão do saldo 
final desse encontro de contas entre 
os municípios e a Previdência Social.

A emenda cria o Comitê de Revisão 
da Dívida Previdenciária Municipal, 
vinculado à Secretaria de Governo do 
Gabinete da Presidência da República 
e à Receita Federal e cuja composição 
será definida em decreto.

Partes dos créditos em relação aos 
quais houve controvérsias poderão 
ser objeto de revisão por esse comitê. 
A diferença apurada ao final dessa 
revisão deverá ser descontada do 
parcelamento ou a ele incorporada 
com atualizações.

Campanhas
O Plenário do Senado também pode 

apreciar novas regras para fundos de 
campanha e para propaganda eleitoral. 
O fundo para eleições proposto pelo 
senador Ronaldo Caiado (DEM-GO) 
deve chegar a R$ 2 bilhões. Os recur-
sos viriam da compensação fiscal que 
a União concede para as emissoras 
comerciais veicularem a propaganda 
política.

O fundo também receberá o dinheiro 
de multas e penalidades aplicadas aos 
partidos com base no Código Eleitoral. 
O valor será corrigido a cada eleição 
pelo Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor (INPC).

Pela proposta (PLS 206/2017), o 
dinheiro será depositado no início de 
cada mês de junho, em ano eleitoral, 
pelo Tesouro Nacional em uma conta 
do Tribunal Superior Eleitoral (TSE).

O TSE deve reservar 20% do valor 
para o segundo turno das eleições. O 
restante do dinheiro será dividido pelo 
número de eleitores alistados para 
votar. Cada eleitor poderá direcionar 
o valor da sua cota ao partido ou can-
didato que preferir, por meio de uma 
plataforma a ser desenvolvida pelo TSE.

Se o eleitor não declarar para qual 

candidato ou partido deve ir sua cota, 
1% do valor será dividido igualitaria-
mente entre todos os partidos regis-
trados no TSE.

Outros 14% serão distribuídos igua-
litariamente entre os partidos com 
representação na Câmara. E os 85% 
restantes, divididos entre os partidos, 
de acordo com a proporção de depu-
tados na Câmara.

Crédito rural
Também pode ser votado esta se-

mana pelo Plenário projeto que cria 
um procedimento menos burocrático 
para a renegociação do crédito rural. 
O PLS 354/2014, da senadora Ana 
Amélia (PP-RS), estabelece regras 
para que agricultores que contraíram 
empréstimos e estejam inadimplentes 
possam renegociá-los de forma mais 
ágil e diretamente com instituições 
financeiras que integram o Sistema 
Nacional de Crédito Rural.

A proposta define regras para esses 
acordos, como o estabelecimento 
de novos prazos. A conclusão de um 

processo de renegociação se dará em 
até 180 dias, com a possibilidade de 
prorrogação por igual período, me-
diante justificativa comprovada.

O projeto determina ainda que, após 
receber do agricultor o pedido de ne-
gociação da dívida, o banco terá até 60 
dias para responder. Serão analisadas, 
entre outros aspectos, a proposta de 
quitação apresentada pelo credor e 
sua capacidade de cumprimento do 
novo acordo.

Simples Municipal
A Proposta de Emenda à Constituição 

do Simples Municipal pode ser aprecia-
da em segundo turno. A PEC 77/2015 
busca garantir um tratamento diferen-
ciado para os pequenos municípios, 
facilitando o acesso a mais recursos e 
tornando a prestação de contas mais 
condizente com a sua realidade — de 
escassez de estrutura e de mão de obra 
com a necessária qualificação técnica 
para lidar com as complexidades que 
envolvem a celebração de acordos entre 
municípios, estados e a União.

O Congresso deverá concluir ama-
nhã a votação do projeto que autoriza 
o governo a encerrar 2017 e 2018 com 
deficit fiscal de R$ 159 bilhões. A sessão 
conjunta foi convocada pelo presi-
dente do Senado, Eunício Oliveira, 
para as 19h. 

O texto-base foi aprovado na ma-
drugada de quinta-feira, mas devido 
à falta de quorum ficaram pendentes 
dois destaques.

A emenda que estava em análise 

quando caiu o quorum da Câmara é 
da senadora Ângela Portela (PDT-RR). 

O texto determina que os recursos 
mínimos para saúde no orçamento de 
2018 sejam equivalentes pelo menos 
ao que for apurado de acordo com a 
Emenda Constitucional do Teto de 
Gastos (EC 95/2016, que limitou por 20 
anos os gastos públicos), acrescido da 
taxa de crescimento populacional es-
timada pelo IBGE para o próximo ano.

O outro destaque é para uma emen-

da do deputado Bohn Gass (PT-RS), 
que destina à educação no orçamento 
de 2018 o mesmo que foi aplicado 
em 2017, corrigido pela inflação acu-
mulada no ano e acrescido da taxa 
de aumento populacional estimada 
pelo IBGE.

Prazo do Orçamento
O governo tinha pressa em aprovar 

o PLN 17/2017 porque queria enviar 
o projeto da Lei Orçamentária Anual 

já com a meta revisada de R$ 159 
bilhões. O projeto chegou ao Con-
gresso na quinta-feira com os valores 
defasados. A meta anterior era de R$ 
139 bilhões para este ano e de R$ 129 
bilhões para 2018.

O governo alega que a revisão da 
meta é necessária porque as despesas 
obrigatórias (determinadas pela Cons-
tituição ou por lei) estão crescendo, 
enquanto as receitas do governo estão 
em queda.

Nova taxa de juros para 
financiamentos do 
BNDES pode ser votada 
hoje em Plenário

Eunício espera concluir amanhã votação do projeto que altera a meta fiscal

Medida provisória fixa a Taxa de Longo Prazo para contratos do banco a partir  
de 1º de janeiro de 2018. Texto perde validade na quinta-feira. Senado também 
pode votar parcelamento de dívidas de estados e municípios com a Previdência 

Empréstimos de banco podem passar a ser atualizados com base em juros de mercado
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ARQUIVO S ARQUIVO S

O Hino Nacional tem uma 
melodia inconfundível. Bastam 
dois acordes para que se reco-
nheça de imediato. A música 
comove. Nos torneios interna-
cionais, quando um brasileiro 
sobe ao pódio, a cadência épica 
da melodia deixa a plateia ainda 

mais emocionada.
A letra é um capítulo à parte. 

Nem todos dão conta de cantar 
os versos sem tropeçar. Por lei, o 
Hino Nacional deve ser executa-
do nos colégios do país ao menos 
uma vez por semana. Na sala de 
aula, os professores ensinam as 
crianças a decifrar o significado 
de “lábaro”, “florão”, “garrida” e 

outros termos rebuscados.
Documentos antigos guarda-

dos no Arquivo do Senado e no 
Arquivo da Câmara dos Depu-
tados mostram que, por trás do 
Hino Nacional que o Brasil ouve 
e canta hoje, existe uma história 
fascinante e pouco conhecida.

A melodia vem do Império. A 
marcha do Hino Nacional que o 

Brasil ouve hoje é a mesma que 
dom Pedro II ouvia nas cerimô-
nias oficiais. Ela foi concebida 
por volta de 1830, pelo maestro 
Francisco Manoel da Silva.

— É um hino imponente e 
cheio de heroísmo, mas é difícil 
de ser executado. Exige uma 
destreza muito grande dos ins-
trumentistas — afirma o maes-

tro Claudio Cohen, regente da 
Orquestra Sinfônica de Brasília.

Os versos atuais, por sua vez, 
são a terceira versão a acompa-
nhar os acordes de Manoel da 
Silva. A primeira letra do Hino 
Nacional tratava da abdicação de 
dom Pedro I, em 1831. O episódio 
foi decisivo por ter afastado de 
vez os portugueses do Brasil e 

consolidado a Independência. 
A segunda letra veio em 1841, 
por ocasião da coroação de dom 
Pedro II. Os versos exageravam 
na bajulação ao soberano (leia 
mais abaixo).

Com o golpe que derrubou 
o Império, em 1889, o novo 
governo logo se empenhou em 
sepultar os legados monárqui-

cos e substituí-los por símbolos 
nacionais republicanos. Por isso, 
organizou um concurso público 
para escolher um novo hino. 

No meio da competição, 
porém, houve uma reviravolta. 
Influenciado por militares e 
jornalistas, o presidente Deodoro 
da Fonseca decidiu que o velho 
Hino Nacional seria mantido — 

mas só a melodia, sem a letra.
Durante as três primeiras 

décadas da República, o Hino 
Nacional foi destinado a ser 
apenas ouvido, e não cantado. 

Nesta quarta-feira, fará 95 
anos que isso mudou. Em 6 de 
setembro de 1922, o presidente 
Epitácio Pessoa assinou a lei 
que oficializou os versos pom-
posos do poeta Joaquim Osório 
Duque-Estrada — que começam 
com “Ouviram do Ipiranga as 
margens plácidas” — como 
aqueles que devem acompanhar 
a melodia composta quase um 

século antes por Manoel da Silva.
Duque-Estrada compusera 

a letra havia muito tempo, em 
1909. A partir de então, o Sena-
do e a Câmara dos Deputados 
estudaram diversos projetos 
de lei que buscavam oficializá-
-la, mas a divergência entre os 
parlamentares impediu que as 
propostas vingassem. 

Foi a pressão da chegada das 
comemorações do centenário 
da Independência que fez o 
Congresso aprovar o projeto 
de lei que Epitácio Pessoa san-
cionaria na véspera do Sete de 

Setembro de 95 anos atrás.
— Com o apoio da historiogra-

fia, a República fez um esforço 
tão grande para sacralizar e 
imortalizar a sua própria versão 
do Hino Nacional que acabou 
apagando toda a história da com-
posição e levando a um completo 
esquecimento do passado — diz 
o professor de história da música 
Avelino Romero Pereira, da Uni-
versidade Federal do Estado do 
Rio de Janeiro (UniRio). 

Ao longo do Brasil monárqui-
co, o Hino Nacional teve duas 
letras diferentes (uma de 1831 
e outra de 1841), ambas acom-
panhando a mesma melodia 
triunfal que é tocada hoje em 
dia. As versões do Império, no 
entanto, não eram feitas para a 
voz dos súditos comuns. Apenas 
os cantores profissionais domi-
navam a técnica para entoá-las.

A razão é que os versos antigos 
eram bem mais curtos do que os 
atuais. Experimente, no canto, 
substituir “Ouviram do Ipiranga 
as margens plácidas” por “Os 
bronzes da tirania” (1831) ou 
“Quando vens, faustoso dia” 
(1841). Não dá certo. É preciso 
fazer um contorcionismo vocal 

e esticar quase todas as sílabas. 
O Hino Nacional que o Brasil 

canta atualmente não exige 
grande talento vocal porque cada 
sílaba se encaixa perfeitamente 
em sua respectiva nota musical. 
O canto é quase intuitivo.

No Império, o Hino Nacional 
só podia ser cantado nos teatros, 
por artistas que dominassem a 
técnica de alongar os sons vo-
cálicos e acomodar uma sílaba 
em mais de uma nota. Assistir à 
apresentação do Hino Nacional 
era praticamente o mesmo que 
assistir a uma ópera.

— A prática operística era culti-
vada nas cortes de João VI, Pedro 
I e Pedro II. Os versos do Hino 
Nacional, portanto, se adapta-
vam perfeitamente à estética 
da época — afirma o professor 
de história da música Avelino 
Romero Pereira, da UniRio.

“Rio de Abril”
A primeira letra foi redigida 

pelo poeta e juiz Ovídio Saraiva 
de Carvalho, em comemoração 
à abdicação de dom Pedro I, em 
1831. Com a renúncia do impe-
rador nascido em solo português 
em favor de seu filho brasileiro, 
rompiam-se os últimos e in-
cômodos vínculos que ainda 
prendiam o Brasil a Portugal.

Os versos do primeiro Hino Na-
cional eram raivosos no ataque 
aos portugueses. Na música, eles 
apareciam como “monstros” que 
agiam com “tirania” e se alimen-
tavam de “nossas virtudes, nosso 
ouro”. A letra chegava a propor 
que o Rio de Janeiro, a capital do 
Império, passasse a se chamar 
“Rio de Abril” — referência a 7 
de abril, a data da abdicação.

Essa versão foi abandonada em 
1841, quando um autor desco-
nhecido compôs a segunda, para 
celebrar a chegada de dom Pedro 
II ao trono, após uma década de 
Regência. Da primeira versão, 
ele manteve o refrão. A nova 
letra exaltava exageradamente 
o soberano. O poeta chamava o 
novo imperador de “ventura do 
Brasil” e dizia que era impossível 
“negar de Pedro as virtudes”.

A melodia, que o Brasil jamais 
abandonou, foi criada pelo 
maestro Francisco Manoel da 
Silva. A data da composição 
instrumental é incerta. Os histo-
riadores dizem que pode ter sido 
em qualquer momento entre 
a Independência, em 1822, e a 
abdicação, em 1831.

Durante boa parte do século 
19, Manoel da Silva foi a grande 
estrela da música brasileira. 
Eclético, ele produziu de canções 
sacras a modinhas e lundus 
(músicas cômicas com letras de 
duplo sentido). Foi o compositor 
do Hino Nacional quem musicou 
o lundu A Marrequinha: “Se 
dançando à brasileira, / Que-
bra o corpo a iaiázinha, / Com 
ela brinca pulando / Sua bela 
marrequinha”.

Era o finzinho de novembro 
de 1889 e os brasileiros, que 
ainda digeriam a expulsão de 
dom Pedro II e a implantação 
da República, ocorridas no dia 
15, passaram a acompanhar 
pelos jornais uma emocionan-
te competição nacional organi-
zada pelo Governo Provisório. 
Músicos do Brasil inteiro foram 
chamados para propor um 
novo Hino Nacional.

Os republicanos buscaram 
eliminar todos os símbolos que 
remetessem ao antigo regime. 
A bandeira foi trocada. Ruas, 
escolas e até mesmo navios de 
guerra da Marinha ganharam 
novos nomes. A Estrada de 
Ferro de Dom Pedro II, por 
exemplo, virou Estrada de 
Ferro Central do Brasil.

O concurso era apenas para 
a melodia. A letra já estava 
escolhida. Os competidores 
precisariam criar um acom-
panhamento para os versos do 
poeta Medeiros e Albuquerque 
que diziam “Liberdade! Liber-
dade! Abre as asas sobre nós!”. 
O autor da letra era secretário 
do Ministério do Interior.

 Encerradas as inscrições, 
registram-se 29 composições. 
A grande decisão se daria em 
20 de janeiro de 1890, no Teatro 
Lírico, no Rio.

O sepultamento do velho 
Hino Nacional, porém, encon-
trava resistências. Intelectuais 
adeptos do positivismo (filo-
sofia que fazia uso da ciência 
para explicar o mundo), que 
tinham forte influência sobre 
o Exército e o governo, argu-
mentavam que a tradição era 
importante para definir o pre-
sente e o futuro e não poderia 
ser apagada na marra. 

 Os críticos musicais, por sua 
vez, temiam que aparecessem 
no concurso apenas melodias 
medíocres, não condizentes 
com a grandeza da pátria. A 
maior reação veio do crítico 
Oscar Guanabarino. Segundo 
ele, muitas das composições 
inscritas eram “música de 
dança”, e o concurso deveria 
ser cancelado.

“Aqueles hinos atestam a 
ignorância completa de seus 
autores em matéria de arte 
musical, procurando apenas 
renome adquirido pela adoção 

de sua frívolas e irrisórias me-
lodias como hino”, escreveu.

Guanabarino defendeu a 
manutenção do velho Hino 
Nacional, pois, segundo ele, 
sua melodia representava o 
Brasil, e não dom Pedro II ou 
o Império.

“Apelamos para o chefe do 
Governo Provisório: — Mare-
chal Deodoro da Fonseca, nos 
campos do Paraguai, quando, 
à frente das colunas inimigas, 
a vossa espada conquistava os 
louros da vitória e as bandas 
militares tangiam o Hino 
Nacional, qual era a ideia, 
o nome que acudia à vossa 
mente no instante indescritível 
do entusiasmo: a pátria ou o 
imperador?”.

Em 15 de janeiro, nos festejos 
do segundo mês da Proclama-
ção da República, no Palácio 
Itamarati, sede da Presidência, 
o ministro da Guerra, Benja-
min Constant, atuou como 
porta-voz dos positivistas e 
apresentou a Deodoro os ar-
gumentos pela conservação 
do Hino Nacional. Sem resis-
tência, o presidente deixou-se 
convencer.

Após a decisão, a banda 
militar que se apresentava 
no Itamaraty pôs-se a tocar o 

antigo Hino Nacional com vi-
gor. Aos primeiros acordes, as 
pessoas que acompanhavam 
os festejos entraram em pânico 
e saíram correndo. Achavam 
que a música era a senha para 
a deflagração de um contra-
golpe para derrubar Deodoro 
e restabelecer a Monarquia.

Era, porém, tarde demais 
para cancelar o concurso que 
mobilizava o país. A final ocor-
reria dentro de cinco dias. A so-
lução foi manter a competição, 
porém transformando a letra 
de Medeiros e Albuquerque e 
a melodia vencedora no Hino 
da Proclamação da República.

No grande dia, com Deo-
doro no camarote de honra 
do Teatro Lírico, o público e o 
júri escolheram a composição 
do maestro Leopoldo Miguez. 
Logo em seguida, o presidente 
assinou o decreto conservando 
a velha melodia como o Hino 
Nacional — mas sem letra. 

— Quase foi-se o Hino Na-
cional. Por um triz que não o 
perdemos — afirmou o sena-
dor Moraes Barros (SP) num 
discurso no Plenário poucos 
anos mais tarde, em 1895.

Em novembro de 1906, o 
maestro Alberto Nepomuceno, 
diretor do Instituto Nacional de 
Música, assistiu à cerimônia de 
posse do presidente Afonso Pena 
e notou que cada uma das três 
bandas militares que se apre-
sentaram no Palácio do Catete 
tocou o Hino Nacional de uma 
forma diferente. As variações o 
incomodaram profundamente.

Foi então que Nepomuceno  
decidiu embrenhar-se pelos ar-
quivos públicos do Rio em busca 
da partitura original composta no 
início do Império pelo maestro 
Francisco Manoel da Silva. Após 
encontrá-la, ele, como chefe do 
Instituto Nacional de Música, 
proporia a norma que deveria 
guiar a execução instrumental.

Nepomuceno, porém, se deu 
conta de que poderia ir além. Ele 
entendeu que era o momento 
de o Hino Nacional finalmente 
voltar a ter letra. Desde a Procla-
mação da República, em 1889, 
era apenas uma melodia instru-
mental. Alguns estados tinham 
letras próprias, improvisadas 
pela própria população. 

Segundo o maestro, era impor-
tante para a formação cívica dos 
estudantes que eles cantassem 
o Hino Nacional, e não apenas 
o escutassem sem letra. Ele con-
venceu Afonso Pena a pedir ao 
Congresso Nacional que elabo-
rasse e aprovasse um projeto de 
lei abrindo um concurso público 

para a escolha dos novos versos, 
com um prêmio de 2 contos de 
réis para o vencedor.

A sugestão que o governo 
enviou ao Congresso continha 
um modelo de letra, para que 
os poetas inscritos no concurso 
conhecessem a extensão espe-
rada de cada verso e soubessem 
quais deveriam ser as sílabas 
tônicas, garantindo o casamento 
perfeito da nova letra com a velha 
melodia.

“Pequeno golpe”
Para que a ideia vingasse, 

Nepomuceno acionou dois 
amigos em 1909: o deputado e 
escritor Coelho Neto (MA) e o 
poeta Osório Duque-Estrada. O 
primeiro apresentou na Câmara 
uma emenda a um projeto de lei 
prevendo o concurso. O segundo 
começou a criar o seu poema, fiel 
ao modelo métrico elaborado 
por Nepomuceno e remetido ao 
Congresso pelo governo.

— Esse hino tem sido com-
panheiro das nossas glórias e 
vicissitudes e precisa ser cantado 
por todos os filhos deste grande 
país. É um hino que canta, mas 
não fala. É preciso que fale, que 
saiba traduzir a beleza das nossas 
mulheres, a pureza do nosso céu, 
o ruído das nossas cascatas e a 
impetuosidade do nosso amor 
— argumentou Coelho Neto.

O relator do projeto, deputa-
do Germano Hasslocher (RS), 

defendeu a rejeição da emenda. 
Para ele, a canção nacional não 
pode ser escolhida por concurso, 
pois seria artificial:

— Os hinos são músicas 
acompanhadas de letras in-
terpretativas do sentimento 
popular. É preciso que em uma 
e outra haja espontaneidade, o 
acordo perfeito e completo com 
o sentimento geral do país. Esse 
acordo e essa espontaneidade 
não se encontram com facilidade 
em uma obra de encomenda. A 
França abriu sempre concursos 
para conseguir um hino, mas A 
Marselhesa, que não foi feita por 
encomenda, suplantou todos. 

A emenda foi rejeitada. Alberto 
Nepomuceno, no entanto, não 
se deu por vencido. O diretor 
do Instituto Nacional de Música 
ficou tão satisfeito com o poe-
ma escrito por Osório Duque-
-Estrada (“Ouviram do Ipiranga 
as margens plácidas...”) que 
imprimiu várias cópias dele e as 
enviou para escolas e quartéis 
de todo o país, para que, mesmo 
sem ser oficial, começasse a ser 
aprendida por todos.

— Pode-se dizer que Nepo-
muceno deu um pequeno golpe, 
forçando a barra para que a obra 
de Duque-Estrada caísse no 
gosto dos brasileiros — explica 
o historiador Avelino Romero 
Pereira, professor da UniRio e 
autor do livro Música, Sociedade 
e Política: Alberto Nepomuceno e 
a República musical (ed. UFRJ).

Em 1910, o deputado Coelho 
Neto apresentou uma nova 
emenda, dessa vez determi-
nando que os versos de Duque-
-Estrada fossem os oficiais, uma 
vez que já vinham sendo canta-
dos pelo Brasil afora, e que, por 

isso, o poeta seria recompensado 
com 5 contos de réis. Houve mais 
discussão na Câmara. Os deputa-
dos rejeitaram a oficialização da 
letra, mas aprovaram o prêmio.

Vários projetos semelhantes 
passaram pela Câmara e pelo 
Senado, sempre sendo engaveta-
dos. A situação mudou em 1922. 

“Poucos meses faltam para as 
festas do centenário da Inde-
pendência [em 7 de setembro 
de 1922], faltando assim, mate-
rialmente, tempo para abrir-se 
um concurso com resultado 
satisfatório”, informa um docu-
mento que está guardado no 
Arquivo do Senado e foi escrito 
pelos senadores naquele ano.

O presidente Epitácio Pessoa 
tinha urgência porque ele havia 
escolhido a festa da Indepen-
dência para inaugurar o rádio no 
Brasil e desejava que o Hino Na-
cional fosse cantado na primeira 
transmissão. Por isso, a Câmara e 
o Senado correram para aprovar 
tanto a compra da letra — com o 
governo pagando mais 5 contos 
de réis a Duque-Estrada — quan-
to a sua oficialização. Epitácio 
Pessoa sancionou a lei em 6 de 
setembro, véspera do centenário.

Antes da versão atual, letra do Hino Nacional bajulava Pedro II

No Império, só cantores líricos 
conseguiam entoar a música 

Marechal Deodoro fez concurso para trocar hino Maestro pressionou adoção de “Ouviram do Ipiranga”
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A seção Arquivo S, resultado de uma parceria entre o Jornal do Senado e o Arquivo do Senado, é publicada na primeira segunda-feira do mês. Acesse http://bit.ly/arquivoS

Ricardo Westin

O maestro Francisco Manoel da Silva, 
que compôs a melodia do Hino Nacional

A coroação de dom Pedro II, em 1841, foi o mote da segunda letra do Hino Nacional

Fonte: Em Defesa do Hino Nacional Brasileiro (Juruá Editora), de Pedro Nicolau Pinto, e Almanaque Abril 2012 (com adaptações).

Um hino e muitas versões

Modelo métrico Letra original Versão em ordem direta Versão simplificada
Brasil é teu destino ó Pátria amada,
Pugnar em prol da paz e do direito.

Fazer perante os mesmos respeitados
Princípios de justiça e de equidade.

Que a razão seja o teu lema,
E a tua arma seja o gládio da Justiça!

Seja o teu culto a verdade.
E oficinas, campos sejam tua liça!

Ouviram do Ipiranga as margens plácidas
De um povo heroico o brado retumbante,

E o sol da liberdade, em raios fúlgidos,
Brilhou no céu da pátria nesse instante.

Se o penhor dessa igualdade
Conseguimos conquistar com braço forte,

Em teu seio, ó liberdade,
Desafia o nosso peito a própria morte!

As margens plácidas do Ipiranga ouviram
O brado retumbante de um povo heroico,

E o sol da liberdade brilhou
Em raios fúlgidos no céu da pátria nesse instante.

Se conseguimos conquistar o penhor dessa igualdade
Com braço forte, 

O nosso peito desafia a própria morte em teu seio,
Ó liberdade!

Nas margens tranquilas do Riacho do Ipiranga, 
Ouviu-se o grito muito forte de um povo heroico,

E, nesse instante, o sol da liberdade 
Brilhou no céu do Brasil com raios cintilantes.

Se nós conseguimos conquistar 
O direito de sermos iguais às demais nações, 

Poderemos dar a nossa própria vida
Se isso for necessário para mantermos a nossa liberdade.

O governo preparou um modelo métrico no qual Osório Duque-Estrada se baseou para compor a atual letra do Hino Nacional, famosa pelas frases em ordem indireta e pelo vocabulário rebuscado

Fonte: Jornal O Sete d’Abril (edição 16, de 1833) 
 e História do Hino Nacional Brasileiro 
(Biblioteca do Exército), de Mariza Lira

As primeiras letras

Versão de 1831
Os bronzes da tirania

Já no Brasil não rouquejam.
Os monstros que o escravizam

Já entre nós não vicejam.

Da Pátria o grito
Eis se desata

Desde o Amazonas
Até ao Prata.

Ingratos à bizarria, 
Invejosos do talento.

Nossas virtudes, nosso ouro
Foi seu diário alimento

Da Pátria o grito
Eis se desata

Desde o Amazonas
Até ao Prata.

Versão de 1841
Quando vens, faustoso dia,

Entre nós raiar feliz,
Vemos em Pedro Segundo

A ventura do Brasil.

Da Pátria o grito
Eis se desata

Desde o Amazonas
Até ao Prata.

Negar de Pedro as virtudes,
Seu talento escurecer

É negar como é sublime
Da bela aurora o romper.

Da Pátria o grito
Eis se desata

Desde o Amazonas
Até ao Prata.

No Império, o Hino Nacional 
teve duas letras, que acabaram 
sendo abandonadas. A melodia 
era a mesma que se toca hoje

Osório Duque-Estrada, poeta que 
compôs a terceira letra do Hino Nacional

Deodoro da Fonseca, que desistiu de trocar a melodia do Hino Nacional

Em agosto de 1922, o Senado aprovou o projeto que oficializou a letra do Hino

	 Gravação antiga do hino e entrevistas: 
http://bit.ly/arquivohino

Nesta semana, oficialização da letra de Osório Duque-Estrada completará 95 anos. No Império, marcha teve duas letras diferentes. Nas três primeiras décadas da República, foi apenas instrumental, sem versos 
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A situação do Mercosul será 
debatida hoje às 18h pela Co-
missão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional.

A audiência será realizada 
dentro do ciclo de debates O 
Brasil e a Ordem Internacional: 
estender pontes ou erguer 
barreiras?, com o tema “Mer-
cosul, 25 anos depois: para 
onde caminha a integração 
sulamericana?”. 

Temas como a relação do 
Mercosul com outros blocos 
comerciais e a posição do 
Brasil nesse contexto também 
serão abordados.

Para o debate, estão convi-
dados os professores Alcides 
Costa Vaz, do Instituto de Re-
lações Internacionais da Uni-

versidade de Brasília (UnB) 
e Luiz Afonso dos Santos 
Senna, do Programa de Pós-
Graduação em Engenharia 

de Produção da Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul 
(UFRGS). 

Completa a lista de de-
batedores o embaixador 
José Botafogo Gonçalves, 
vice-presidente emérito do 
Centro Brasileiro de Relações 
Internacionais (Cebri), .

A audiência atende a 
requerimento do senador 
Fernando Collor (PTC-AL), 
presidente da comissão, e 
será interativa.

Uma decisão do Supremo 
Tribunal Federal proibiu na 
quinta-feira a exploração do 
amianto no Brasil. Usado 
na fabricação de telhas e 
caixas d’água, o mineral é 
relacionado a diversos tipos 
de câncer. O STF considerou 
inconstitucional um artigo da 
Lei 9.055/1995 que disciplina 
o uso do amianto crisotila, 
também conhecido como 
asbesto branco.

Transição
Projeto de lei de Paulo Paim 

(PT-RS) estabelece prazos 
para o encerramento das 
atividades das mineradoras 
(PLS 30/2017). Paim afirma 
que, com o julgamento do STF, 
a aprovação de sua proposta 
daria mais segurança aos tra-
balhadores do setor.

— A decisão do Supremo 
está correta. Mas os milhares 
de trabalhadores que atuam 
nessa área precisam ser des-
locados para outra atividade. 
Tem cidades de Goiás e Minas 
Gerais que dependem disso. 
O que podemos fazer é uma 
regra de transição. O projeto 
dá um tempo para acabar com 
o amianto.

De acordo com o projeto, as 
mineradoras teriam seis meses 
para interromper a extração do 
asbesto branco; um ano para o 
transporte da jazida até o local 
de industrialização; dois anos 
para comercialização pela in-
dústria; três anos para a venda 
pelos atacadistas; e quatro 
anos para a comercialização 
pelos varejistas. O PLS 30/2017 
prevê pena de advertência, 
interdição e multa para quem 
descumprir a determinação.

O projeto proíbe a extração, 
a importação, o transporte, o 
armazenamento e a industria-
lização do amianto e também 
veda a importação e a venda 
dos produtos que utilizem o 
asbesto branco como matéria-
-prima. O texto aguarda desde 

março a indicação de um re-
lator na Comissão de Serviços 
de Infraestrutura.

O debate sobre o amianto 
no Senado se estende há pelo 
menos 12 anos. Desde 2005, 
os senadores apresentaram 
outros três projetos de lei para 
tentar barrar a exploração.

Bancada goiana
A cidade de Minaçu (a 500 

quilômetros de Goiânia) abri-
ga a terceira maior jazida de 
amianto crisotila do planeta. 
Fica atrás apenas de áreas 
exploradas na Rússia e no Ca-
nadá. As 300 mil toneladas de 
asbesto branco extraídas todos 
os anos respondem por 70% 
da arrecadação do município.

A bancada de Goiás prefe-

riu não se manifestar sobre 
o julgamento que proibiu a 
exploração do amianto. Os 
senadores Lúcia Vânia (PSB-
-GO) e Ronaldo Caiado (DEM-
-GO) informaram por meio 
de suas assessorias que não 
comentariam a decisão. Wilder 
Morais (PP-GO) destacou a 
importância do amianto para 
a economia local.

— O amianto, apesar do que 
se fala dele, representa muito 
para a economia do nosso 
estado de Goiás.

Mais de 40 países já proíbem 
o uso do mineral. A Organiza-
ção Internacional do Trabalho 
estima que a exposição ao 
amianto provoque a morte de 
100 mil pessoas por ano em 
todo o mundo.

Preocupação com o fim dos 
empregos no setor levou Paulo 
Paim a propor prazos para 
a destinação dos estoques 
disponíveis do mineral 

 	Veja na pág. 2 como acompanhar 
a audiência e participar do debate

STF decide pelo fim da exploração 
do amianto e projeto prevê transição

Remoção de telhas de amianto: a fibra mineral é a matéria-prima de muitos produtos brasileiros de baixo custo

Fernando Collor (2º à esq.) preside a Comissão de Relações Exteriores

Audiência debate situação do Brasil no Mercosul
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Projeto que proíbe a 
venda no Brasil de veículos 
novos movidos a gasolina 
ou diesel a partir de 2030 
e, a partir de 2040, veda 
a circulação de qualquer 
automóvel desse tipo 
aguarda a designação de 
relator na Comissão de 
Constituição, Justiça e 
Cidadania (CCJ).

De autoria do senador 
Ciro Nogueira (PP-PI), o 
PLS 304/2017 também 
será examinado pela Co-
missão de Meio Ambiente 
(CMA), à qual caberá a 
decisão final do Senado.

O projeto quer reduzir 
a circulação de veículos 
que utilizem motor a 
combustão, a não ser que 
utilizem exclusivamente 
biocombustíveis como 
etanol. Ficará permitida 
também a venda de veícu-
los movidos a eletricidade.

São abertas, no entanto, 
algumas exceções à regra. 
Pelo projeto, automó-
veis de coleção, veículos 
oficiais e diplomáticos, 
ou carros de visitantes 
estrangeiros (mas não 
de residentes) poderão 
continuar circulando no 
país, ainda que usem 
combustíveis fósseis.

O autor do projeto des-
taca que veículos em 
geral, no mundo todo, são 
responsáveis por um sexto 
das emissões de dióxido 
de carbono na atmosfera.

Projeto quer 
proibir veículos 
a gasolina ou a 
diesel até 2040

Dê sua opinião

Qual a sua opinião 
sobre o projeto? 
Vote em: 
http://bit.ly/PLS91-

2017

 Todas as propostas que 
tramitam no Senado Federal 
estão abertas à consulta pública 
por meio do Portal e-Cidadania: 
senado.leg.br/ecidadania

 Comente também na página  
do Senado no Facebook: 
facebook.com/senadofederal
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A Comissão de Assuntos 
Econômicos (CAE) pode 
votar amanhã projeto com o 
objetivo de garantir a condição 
ambiental para a permanência 
e a sustentabilidade do Rio São 
Francisco e, assim, permitir as 
atividades econômicas que 
dependem da saúde do rio.

O projeto (PLS 345/2014), 
do ex-senador Kaká Andrade, 
propõe um conjunto de medi-
das para recuperar áreas de-
gradadas, orientar a população 
sobre o uso sustentável do rio, 
combater a pesca predatória 
e proteger a biodiversidade.

A prioridade deverá ser a 
proteção das nascentes, das 
matas nas margens do rio e 
das veredas, como forma de 
elevar o volume de água e 
controlar a erosão em toda a 
bacia. Ações de fiscalização e 
incentivos à pesca e à forma-
ção de cooperativas também 
constam do projeto.

O texto trata ainda da criação 
de linhas de crédito destinadas 
aos pescadores artesanais e 
às suas cooperativas. Outra 
medida de incentivo deverá 

ser a ampliação da compra do 
pescado pelos órgãos públicos, 
para utilização na alimentação 
escolar.

O relator, Otto Alencar (PSD-
-BA), apresentou voto favo-
rável, com duas emendas. Se 
aprovada na CAE, a proposta 
seguirá para a Comissão de 
Meio Ambiente (CMA), onde 
vai tramitar em decisão ter-
minativa.

Seca
Também está na pauta  pro-

jeto que cria um fundo para o 
atendimento às situações de 
emergência e de calamidade 
decorrentes da seca (PLS 
791/2015).

De iniciativa de José Agri-
pino (DEM-RN), o projeto 
tem voto favorável do relator, 
Elmano Férrer (PMDB-PI).

O fundo deverá ser criado 
pelo governo federal e gerido 
por um conselho deliberativo 
com apoio técnico e adminis-
trativo do órgão que executa a 
Política Nacional de Defesa Ci-
vil. Esse conselho terá também 
representantes do Senado, da 

Câmara dos Deputados, dos 
estados e dos municípios.

O dinheiro não poderá ser 
usado para despesas de ma-
nutenção administrativa do 
órgão gestor ou entidade da 
administração pública, permi-
tida somente a aquisição ou lo-
cação de equipamentos e bens 
necessários ao atendimento 
das situações de emergência 
e calamidade.

O projeto tramita em caráter 

terminativo e, caso seja apro-
vado e não haja recurso para 
votação em Plenário, seguirá 
para a análise da Câmara dos 
Deputados.

Outras propostas
Também na reunião de ama-

nhã, a comissão pode analisar 
o projeto que determina que 
boletos bancários poderão ser 
pagos em qualquer agência 
bancária, mesmo após seu 

vencimento (PLS 138/2009), 
de Antonio Carlos Valadares 
(PSB-SE). O relator é Dalírio 
Beber (PSDB-SC).

Outros projetos em pauta 
são o que regulamenta o Siste-
ma Financeiro Nacional (PLS 
102/2007) e o que determina a 
informação clara e ostensiva 
dos juros do cartão de crédito 
(PLS 422/2015).

A reunião da CAE está mar-
cada para as 10h.

Intenção da proposta é garantir a sustentabilidade do rio, 
garantindo assim as atividades que dependam da conservação 
dele. Recuperar áreas degradadas é uma das sugestões 

Projeto sobre Rio São Francisco pode avançar

Rio São Francisco em Ibiai (MG): projeto objetiva recuperar áreas degradadas e proteger a biodiversidade

Está marcada para amanhã, 
a partir das 14h30, a retomada 
da análise do relatório da sena-
dora Lídice da Mata (PSB-BA) 
sobre a medida provisória 
que permite ao Banco Central 
(BC) e à Comissão de Valores 
Imobiliários (CVM) celebra-
rem acordos de leniência com 
instituições financeiras que 
praticaram crimes.

O objetivo é dar agilidade 
e efetividade aos processos 
administrativos contra pessoas 
físicas ou jurídicas que atuam 
no sistema financeiro.

Pela versão atual do texto da 
MP 784/2017, já com as emen-
das acatadas por Lídice, a me-
dida regulamenta os poderes 
punitivos do BC e da CVM em 
infrações administrativas. As 

multas aplicáveis, entre outras 
mudanças, passam de R$ 250 
mil para R$ 2 bilhões.

O texto da relatora explicita 
a liberdade de acesso do Mi-
nistério Público aos fatos apu-
rados pelo BC e pela CVM que 
possuam indícios de crimes, 
inclusive em casos sob sigilo, 
nos acordos de leniência e 
termos de compromisso.

A comissão mista da Medida Provi-
sória 782/2017, que promove altera-
ções na organização administrativa do 
Poder Executivo Federal, vota amanhã 
o relatório do senador Flexa Ribeiro 
(PSDB-PA). 

A MP, entre outras  mudanças, altera 
o status da Secretaria-Geral da Pre-
sidência da República, que passou a 
ser considerada ministério. 

Desde que foi editada, em 31 de 
maio, a MP tem dividido opiniões. A 
medida provisória confere status de 
ministro a Moreira Franco, chefe da 
Secretaria-Geral da Presidência, que 
é investigado na Operação Lava Jato. 

O cargo de ministro lhe garante 
direito ao foro privilegiado. 

Outra MP sobre o assunto (MP 
768/2017) perdeu a vigência por não 

ter sido votada no prazo.
Alegando inconstitucionalidade, 

três partidos políticos e o procurador-
-geral da República, Rodrigo Janot, 
ingressaram no Supremo Tribunal 
Federal (STF) com ações diretas contra 
a MP 782/2017.

Segundo os autores, a medida fere 
dispositivo constitucional que proíbe a 
reedição, na mesma sessão legislativa, 

de medida provisória que tenha sido 
rejeitada ou tenha perdido a vigência 
por vencimento de prazo.

Na quarta-feira, a votação do texto 
foi adiada pelo presidente da comis-
são mista que analisa a MP, deputado 
Laerte Bessa (PR-DF). O relatório de 
Flexa Ribeiro ainda poderá sofrer 
alterações.

A reunião tem início às 14h30.

A Comissão de Meio Am-
biente (CMA) realiza amanhã, 
às 10h30, audiência para 
discutir o projeto que prevê 
autorização prévia da Funai 
para a negociação de títulos 
mobiliários no Mercado Bra-
sileiro de Redução de Emis-
sões, relativos a emissões de 
gases de efeito estufa evitadas, 
com certificação, em terras 
indígenas.

De acordo com o autor, o 

ex-senador Vital do Rêgo, o 
objetivo do PLS 95/2012 é 
proteger direitos indígenas, 
evitando que se repitam epi-
sódios como o ocorrido em 
setembro de 2011, quando 
índios munduruku, que vivem 
no Pará, transferiram ilegal-
mente potenciais créditos 
de carbono a uma empresa 
irlandesa.  

Foram convidados para o 
debate o secretário de Mudan-

ça do Clima do Ministério do 
Meio Ambiente, Everton Frask 
Lucero, e o Coordenador-geral 
do Clima do Ministério da 
Ciência e Tecnologia, Márcio 
Rojas, além de representan-
tes do Centro de Estudos em 
Sustentabilidade da Fundação 
Getulio Vargas e do Observa-
tório do Clima.

A comissão mista que ana-
lisa a medida provisória que 
modifica as regras do Fundo 
de Financiamento Estudantil 
(Fies) fará audiência pública 
amanhã para ouvir os estu-
dantes sobre o assunto. A 
comissão mista já debateu a 
MP 785/2017 com professores 
e demais representantes da 
área de educação.

A medida determina três 
modalidades de funciona-
mento do fundo. O objetivo 
ds novas formas de crédito 
estudantil é diminuir os ris-
cos dos financiamentos, que 
passam a ser divididos entre 
o governo, universidades e 
bancos, de acordo com cada 
modalidade.

Para discutir o tema, foram 
convidadas a presidente da 
União Nacional dos Estudan-
tes (UNE), Marianna Dias; a 
presidente da União Brasileira 

dos Estudantes Secundaris-
tas (Ubes), Camila Lanes; e 
Tamara Naiz, presidente da 
Associação Nacional de Pós-
-Graduandos (ANPG).

Nas audiências anteriores, 
representantes das institui-
ções de ensino superior, dos 
trabalhadores em educação 
e ativistas do setor criticaram 
o número limitado de vagas 
do programa para estudantes 
de baixa renda. De acordo 
com a MP, inicialmente, serão 
disponibilizadas 100 mil vagas 
a juro zero para estudantes 
com renda mensal familiar 
per capita de até três salários 
mínimos.

A audiência está marcada 
para às 14h30 e terá caráter 
interativo, com a possibilidade 
de participação dos cidadãos.

Acordos de leniência com BC e CVM estão na pauta

MP que altera status da Secretaria-Geral da Presidência será votada amanhã 

Audiência debate papel da Funai no mercado de CO2 Comissão mista que analisa o novo 
Fies ouvirá estudantes amanhã
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 	Veja na pág. 2 como acompanhar 
a audiência e participar do debate

 	Veja na pág. 2 como acompanhar 
a audiência e participar do debate
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A comissão especial que 
analisa a modernização do Có-
digo Brasileiro de Aeronáutica 
recebeu o relatório do senador 
José Maranhão (PMDB-PB). 

A proposta está contida 
no PLS 258/2016. O relator 
apresentou mudanças que 
resultaram num substitutivo. 
O texto, com 240 páginas, trata 
de assuntos diversos, que vão 
de infraestrutura a direitos do 
consumidor e responsabili-
dade civil.

O relator lembrou que o 
Código de Aeronáutica atual 

é de 1986. Portanto, é anterior 
à Constituição (1988), ao Có-
digo de Defesa do Consumi-

dor (1990) e à lei que criou a 
Agência Nacional de Aviação 
Civil (2005), o que evidencia 

a necessidade de atualização.
A proposta é fruto do tra-

balho de uma comissão de 
especialistas formada no 
Senado em 2015. 

Depois de nove meses de 
atividades, o colegiado entre-
gou um anteprojeto, que foi 
transformado no projeto em 
exame. Além dele, o relator 
analisou outras 22 proposi-
ções que tratam de assuntos 
relacionados. 

A comissão especial é presi-
dida pelo senador Vicentinho 
Alves (PR-TO).

A Comissão de Infraestrutu-
ra pode votar amanhã projeto 
que obriga o governo federal 
a investir pelo menos 5% da 
arrecadação da Contribuição 
de Intervenção no Domínio 
Econômico (Cide) em proje-
tos de infraestrutura urbana 
de transportes coletivos ou 
não motorizados. A reunião 
começa às 9h.

Segundo a Receita, desde 
a retomada da cobrança da 

Cide-Combustíveis, em 2015, 
a arrecadação chega a cerca 
de R$ 500 milhões por mês. 
A contribuição incide sobre 
a importação e a comerciali-
zação de petróleo e derivados.

O relator do projeto (PLS 
11/2013),  Valdir Raupp 
(PMDB-RO), acatou parcial-
mente uma emenda de Flexa 
Ribeiro (PSDB-PA) para de-
terminar percentual mínimo 
a ser aplicado apenas sobre a 

parcela da União. Estados e 
municípios ficam dispensados 
de cumprir essa cota mínima. 
A justificativa é de que a União 
tem retido a totalidade dos 
recursos da Cide, destinando-a 
para o superavit primário, sem 
repassar aos demais entes a 
parte que lhes cabe.

“O exame da execução 
orçamentária de 2015 e dos 
três primeiros meses de 2016 
comprova que o governo não 

aplicou nem um real sequer 
nas destinações constitucio-
nais. E mais do que isso, nos 
três primeiros meses de 2016 
também não repassou a es-
tados e municípios a parcela 
de 29% definida pela Carta 
Magna”, justifica Flexa.

Para Raupp, a mudança 
pode aumentar a aplicação 
de recursos em projetos de 
infraestrutura de transportes 
coletivos ou não motorizados.

A comissão mista formada 
para análise da Medida Provi-
sória 790/2017 reúne-se ama-
nhã para definir o plano de 
trabalho. A MP atualiza o Códi-
go de Mineração (Decreto-lei 
227/1967) e complementa as 
MPs 789 e 791/2017, que tra-
tam do mesmo tema. A comis-
são é presidida pela deputada 
Geovania de Sá (PSDB-SC) e 

tem como relator o senador 
Flexa Ribeiro (PSDB-PA).

O texto da MP 790 amplia o 
prazo para a realização de pes-
quisa mineral, que será de dois 
a quatro anos. Hoje é de um a 
três anos. O governo alega que 
essa e outras mudanças visam 
atualizar o código para reduzir 
a burocracia e estimular a ati-
vidade de exploração mineral.

A pesquisa mineral é a 
primeira fase da atividade de 
exploração e tem como ob-
jetivo definir a jazida e o seu 
aproveitamento econômico. 

O prazo da pesquisa poderá 
ser prorrogado sucessiva-
mente, desde que o titular do 
direito comprove dificuldade 
de acesso à área ou não obten-
ção da licença ambiental por 

motivo alheio a ele.
A MP 790 determina que o 

titular poderá continuar os 
trabalhos, inclusive em cam-
po, após o término da fase de 
pesquisa para o aproveita-
mento econômico da mina. 
Os dados obtidos pós-pesquisa 
terão que ser comunicados à 
agência reguladora.

Com Agência Câmara
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Relatório sobre atualização do Código 
de Aeronáutica está pronto para análise
Projeto muda regras de infraestrutura, direitos do consumidor, reponsabilidade civil. Relator fez alterações em proposta de especialistas

Presidente da comissão, Vicentinho (2º à esq.), e Maranhão, relator (3º à esq.)

Incentivo a transporte coletivo ou sem motor pode ser analisado

Comissão de MP da Mineração define plano de trabalho

A Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação 
Participativa (CDH) vai 
analisar a Sugestão Legis-
lativa 40/2017, que pede a 
criação de lei para estabe-
lecer desconto de 30% no 
preço de automóveis ad-
quiridos por professores.

A sugestão foi apresen-
tada por meio do Portal 
e-Cidadania e tem como 
relator o senador Cidinho 
Santos (PR-MT). 

Para a autora da suges-
tão, a sergipana Valdira 
Vieira, a medida favorece-
rá os professores, que, em 
geral, têm baixos salários 
e costumam residir longe 
do local de trabalho. Ela 
também afirma que o 
desconto pode ajudar a 
aquecer a economia.

IPI
Atu a l m e nt e,  a  L e i 

8.989/1995 isenta da co-
brança do Imposto sobre 
Produtos Industrializados 
(IPI) algumas categorias 
de automóveis quando 
forem adquiridos por 
pessoas com deficiência 
e por taxistas. Montadoras 
também têm suas próprias 
políticas de concessão de 
descontos.

Sugestões
Qualquer cidadão pode 

apresentar ideias legislati-
vas no Portal e-Cidadania. 
Aquelas que alcançarem, 
em até 120 dias, o apoio 
de mais 20 mil pessoas 
são transformadas em 
sugestões legislativas e 
enviadas para a análise 
dos senadores integrantes 
da CDH. 

Depois da análise des-
sa comissão, a sugestão 
pode ser transformada 
em projeto de lei ou ser 
arquivada. 

Não são aceitas as ideias 
flagrantemente inconsti-
tucionais ou que tratem de 
questões não relacionadas 
a temas que o Senado 
pode votar.

Comissão vai 
analisar desconto 
para carro de 
professor 

Dê sua opinião

Qual a sua opinião sobre o 
projeto? 
Vote em: 
http://bit.ly/PLS91-

2017

 Todas as propostas que 
tramitam no Senado Federal 
estão abertas à consulta pública 
por meio do portal e-Cidadania: 
senado.leg.br/ecidadania

 Comente também na página  
do Senado no Facebook: 
facebook.com/senadofederal

O que prevê o projeto
Balonismo A soltura de qualquer balão não tripulado, sem dirigibilidade ou controle de deslocamento vertical ou horizontal 

fica sujeita a critérios e à autorização prévia da autoridade aeronáutica. A inobservância da regra é um atentado à 
segurança do espaço aéreo, crime cuja previsão está no Código Penal e pena de dois a cinco anos de reclusão.

Consulta pública A alteração de normas de interesse das empresas, dos trabalhadores e dos usuários de serviços 
aéreos deve ser objeto de consulta pública, com duração mínima de 45 dias.

Drones O projeto, a fabricação e a operação de aeronaves não tripuladas deve obedecer à regulamentação específica das autoridades 
de telecomunicações, de aviação civil e aeronáutica. Os equipamentos com menos de 25 quilos e que voem abaixo de 120 
metros devem receber tratamento diferenciado e simplificado das normas que forem expedidas sobre o tema.

Empresas estrangeiras A autorização para a exploração de serviços de transporte aéreo público somente será dada a empresas 
constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sua sede e administração no país.

Capital estrangeiro A participação do capital estrangeiro nas empresas concessionárias de serviço de transporte aéreo fica mantida nos atuais 20%.
Bagagem A oferta do bilhete de passagem sempre deverá apresentar opções de preço sem 

bagagem a despachar. É obrigatório informar as condições tarifárias.
Passageiros especiais É garantido ao passageiro portador de necessidade especial o tratamento preferencial em todas as fases da execução 

do serviço de transporte: desde a apresentação no check in até o momento da devolução da bagagem.
Voos desportivos Voos desportivos e de instrução podem ser realizados em espaço aéreo não controlado, mas cabe à autoridade 

aeronáutica delimitar as áreas que que sejam cabíveis restrição a favor da segurança da aviação civil.
Tarifas de navegação aérea Isenta de tarifas de navegação as aeronaves desportivas, experimentais ou em voo de experiência, instrução e teste após a manutenção.
Restrição de cancelamento 
de voos para empresas

A empresa não pode cancelar reservas de voos subsequentes do passageiro que não 
se apresentou a tempo para o embarque do primeiro trecho.

Cancelamento e atraso Em caso de cancelamento de voo ou atraso superior a quatro horas, o passageiro tem direito a:
1) Indenização no valor da maior tarifa cobrada pela empresa no trecho em questão.
2) Garantia do direito contratual do transporte previsto, que pode ser usufruído da seguinte forma:

– acomodação em outro voo ou endosso do bilhete para outra companhia com serviço equivalente; 
– reembolso do valor do bilhete.

3) Assistência compatível com o tempo de espera, com alimentação e comunicação.
4) Hospedagem e transporte nas hipóteses de endosso ou acomodação em outro voo cujo embarque 
previsto ocorra em período superior a seis horas com relação ao horário do voo original.


